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  PODER JUDICIÁRIO

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
                              GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0001192-52.2015.815.0000
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTES : Maria Andrade Jurubeba e outros
ADVOGADO : Adilson Pinheiro Freire
AGRAVADA : Eliúde Ferreira Pontes
ADVOGADOS : Deslomar Domingos de Mendonça Júnior e outros.

PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  de
Instrumento  –  Ação  declaratória  de
reconhecimento de união estável – Pedido
de diligência – Indeferimento – Utilidade do
pedido não verificada - Decisão mantida –
Desprovimento.

-  Não  há  ilegalidade  no  indeferimento  de
diligências,  quando  o  magistrado  o  faz
fundamentalmente,  por  considerá-las
infundadas,  protelatórias  ou
desnecessárias.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos  de  agravo  de  instrumento  em  que  figuram  como  partes  as  acima
mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  votação  uníssona,  negar  provimento  ao
recurso de agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e da súmula
de julgamento retro. 
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  de  instrumento
interposto por  MARIA ANDRADE JURUBEBA  e OUTROS,  objetivando, ao
final,  reformar  decisão  prolatada  pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da  3ª  Vara  de
Família  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  ação  declaratória  de
reconhecimento  de  união  estável,  sob  o  nº  0057879-75.2006.815.2001,
movida por ELIÚDE FERREIRA PONTES, indeferiu pedido de expedição de
ofício a Operadora OI com o fim de esclarecer as razões pelas quais uma
linha telefônica foi  cadastrada no nome do falecido no de 2006, quando já
havia ocorrido o óbito.

Narram os recorrentes, que o indeferimento
do pedido mencionado configura cerceamento do direito dos promovidos, eis
que a comprovação de que a filha da promovente manipula documentos do
falecido interferirá no julgamento da demanda.

Aduz, ainda, que  “durante 03 (três) meses
o número telefônico esteve em nome de Eliú Jurubeba Leite (o que comprova
a assinatura do contrato  em seu nome),  voltando depois para o nome de
Eliane Andréa Ferreira Jurubeba, filha de Eliú e Eliúde.”

Com  essas  considerações,  pugnam  pelo
provimento do recurso para que seja deferido o pedido de diligência referido. 

Devidamente  intimada,  a  agravada  não
apresentou contrarrazões, conforme certidão à fl. 409.

Instada a se pronunciar, a Douta Procura-
doria de Justiça - alegando inexistir interesse jurídico do Órgão Ministerial -
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre o mérito, às
fls. 410/413.

É o necessário relatório.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.

Segundo o princípio da persuasão racional,
previsto no art. 131, do CPC, a prova é direcionada ao juiz e a ele compete
avaliar a necessidade ou não de sua produção.
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Sobre  a  matéria,  leciona  MOACYR
AMARAL SANTOS1:

“b) sua finalidade é a formação da convicção quanto à
existência dos fatos da causa. Visa, assim, em primeiro
lugar,  a verificar se os fatos afirmados são certos,  ou
seja, a criar a certeza quanto à sua existência. A certeza
tornada inabalável,  pela exclusão de todos os  motivos
contrários ou divergentes, se faz convicção. 

c) Destinatário da prova é o juiz. As afirmações de fatos,
feitas  pelo litigante,  se  dirigem ao juiz,  que  precisa e
quer saber a verdade quanto aos mesmos. Para esse fim
é que se produz a prova, na qual o juiz irá formar a sua
convicção. 

O juiz é o destinatário principal e direto: na convicção
que formar assentará a sentença. Destinatários, embora
indiretos,  também  são  as  partes,  que  igualmente
precisam ficar  convencidas,  a  fim de  acolherem como
justa a decisão.”

HUMBERTO  THEODORO  JÚNIOR2,  por
sua  vez,  considera  que  “a  prova  se  destina  a  certeza  ou  convicção  do
julgador a respeito dos fatos litigiosos”. 

No  caso  dos  autos,  os  agravantes
requereram ao juiz de piso que oficiasse a Operadora de Telefonia OI para
que esclarecesse como cadastrou uma linha telefônica no nome do falecido
quando já havia ocorrido o seu óbito, no ano de 2006. 

O magistrado,  todavia,  indeferiu  o  pedido
ao  fundamento  de  que  a  ação  originária  foi  interposta  no  ano  de  2006,
considerando que seria relevante ao deslinde da demanda apenas os fatos
ocorridos até aquele ano.

Irretocável a decisão primeva.

Isto porque, a ação originária do presente
recurso trata de pedido de reconhecimento de união estável “post mortem”
entre a agravada, Eliúde Ferreira Pontes e o falecido, Sr. Eliú Jurubeba Leite,
sendo desnecessária e inútil  a produção de prova de um fato que ocorreu
após a morte de um dos conviventes. 

Alegam  os  recorrentes  que  a  filha  do
falecido  e  da  agravada  manipulou  os  documentos  do  seu  genitor  para
cadastrar uma linha telefônica no nome do “de cujus” após o seu falecimento,
sem, contudo, dilucidar a utilidade da comprovação do referido fato para o
reconhecimento ou não da união estável. 

1In Comentários ao Código de Processo Civil, Forense, Rio de Janeiro, 1982, 3ª edição, volume IV, p. 3.
2In Curso de Direito Processual Civil, Forense, Rio de Janeiro, 1997, 20ª edição, Volume I, p. 419.
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Nas  suas  razões,  sustentam  que  “a
finalidade deste requerimento é de poder provar que Eliane Andrea Ferreira
Jurubeba,  filha  da  autora  Eliúde  Ferreira  Pontes,  se  comunicavam  com
telefonemas diários entre João Pessoa, PB, e Caruaru, PE, comprovando a
ruptura da união estável entre Eliúde Ferreira Pontes e Eliú Jurubeba Leite”
(fl. 04).

Do trecho acima transcrito, verifica-se que
a  pretensão  dos  recorrentes  não  possui,  para  os  fins  da  ação  original,
qualquer utilidade.

 
Primeiro porque, ainda que a Operadora de

Telefonia OI preste esclarecimentos acerca do cadastramento de uma linha
telefônica no nome de uma pessoa falecida, tal fato não comprova que mãe e
filha se comunicavam diariamente por telefone. 

Segundo, a comunicação entre a agravada
e  sua  filha,  caso  restasse  comprovada  por  meio  dos  esclarecimentos
prestados pela empresa de telefonia, o que, por óbvio, seria impossível, não é
suficiente para demonstrar a inexistência de união estável entre a recorrida e
o falecido.

Ademais,  como  bem  considerou  o
magistrado singular, o suposto cadastramento da linha telefônica no nome do
“de cujus”, ocorreu no ano de 2006, depois do seu falecimento, fato que não
possui nenhuma relevância para a análise da ação no primeiro grau, tendo em
vista que,  para  o  reconhecimento de união estável,  interessam apenas  os
acontecimentos  ocorridos  antes  do  falecimento  de  um  dos  conviventes,
considerando  que,  com  a  morte,  ocorre  a  extinção  da  pessoa,  não
prevalecendo,  como  se  sabe,  nenhum  vínculo  de  relacionamento  “post
mortem”.

Desse  modo,  o  indeferimento  de  prova
desnecessária ao deslinde da demanda, não configura cerceamento de direito
de defesa.

A  propósito,  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça é no sentido de que o juiz possui a faculdade de indeferir
provas que considerar inúteis ou desnecessária. Confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
INDEFERIMENTO DE  PRODUÇÃO  DE  PROVA
PERICIAL.  DESNECESSIDADE.  PRINCÍPIO  DO
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. ART. 130 DO
CPC. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Os arts. 130 e
131  do  CPC  consagram  o  princípio  do  livre
convencimento motivado, segundo o qual o juiz é livre
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para  apreciar  as  provas produzidas,  bem  como  a
necessidade de produção das que forem requeridas pelas
partes, indeferindo as que, fundamentadamente, reputar
inúteis ou  protelatórias.  II. Não  há  falar  em
cerceamento  de  defesa  quando  o  julgador,
motivadamente, considera desnecessária a produção de
prova, mediante a existência, nos autos, de elementos
suficientes para a formação de seu convencimento. III.
No  caso,  a  verificação  da  suficiência  dos  elementos
probatórios, que justificou o indeferimento da produção
da prova pericial - reputada desnecessária, na hipótese
-, encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ
(AgRg  no  AREsp  444.634/SP,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de  04/02/2014;
AgRg no AREsp 74.802/PA,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/10/2012).
IV. Agravo Regimental  improvido. (AgRg no AREsp nº
484455  MS  2014/0051745-9,  Relª.  Min.ª  Assusete
Magalhães, DJe 16/09/2014).Destaquei.

Outra:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO. INDEFERIMENTO DA PROVA PERICIAL.
PRINCÍPIO  DO  LIVRE  CONVENCIMENTO
MOTIVADO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INVERSÃO  DO  JULGADO  QUE,  NO  CASO,
DEMANDARIA  O  REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  1. Cumpre  ao  magistrado,
destinatário  da  prova,  valorar  sua  necessidade,
conforme o princípio do livre convencimento motivado.
Assim,  não  há  violação  ao  arts.  130 e  131 do  CPC
quando  o  juiz,  em  decisão  adequadamente
fundamentada,  defere  ou  indefere  a  produção  de
provas, seja ela testemunhal, pericial ou documental. 2.
A  alteração  das  conclusões  adotadas  pela  Corte  de
origem a respeito do cerceamento de defesa,  tal  como
colocada a  questão nas  razões  recursais,  demandaria,
necessariamente,  novo  exame  do  acervo  fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em
sede  de  recurso  especial,  a  teor  do  óbice  previsto  no
enunciado  nº  7  da  Súmula  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.3. Agravo regimental a que se nega provimento"
(STJ, AgRg no AREsp 444.634⁄SP, Rel. Ministro SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de
04⁄02⁄2014).Destaquei.

Assim, pela visão do livre convencimento, o
juiz não está obrigado a aceitar a produção de prova se ela não se mostra
indispensável à verdade real.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10727753/artigo-131-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10727808/artigo-130-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973


Agravo de Instrumento nº 0001192-52.2015.815.0000

 Por todo exposto, nega-se provimento ao
recurso. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga  (juiz  convocado,  para  substituir  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 01º de dezembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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